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Tenda Negócios Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 09.625.762/0001-58

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

1. Contexto Operacional: As operações da Tenda Negócios Imobiliários S.A. (“Companhia” ou “TNI”) e de suas investidas (“Grupo”) 
compreendem: a execução de obras de construção civil; a incorporação de imóveis; a compra e venda de imóveis; a prestação de serviços 
de administração de construção civil; a intermediação da comercialização de quotas de consórcio; e a participação em outras sociedades. 
As sociedades controladas compartilham, de forma significativa, das estruturas gerenciais, operacionais e dos custos corporativos da 
Companhia. As SPEs (Sociedade de Propósito Específico) têm atuação exclusiva no setor imobiliário e estão vinculadas a empreendi-
mentos específicos. Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 09 de junho de 2008, com sede na Rua 
Boa Vista, 280, pavimentos 8 e 9 - Centro - CEP 01014-908 na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Apresentação das De-
monstrações Financeir as e Políticas Contábeis Materiais: 2.1 Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas da Companhia compreendem: a) As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicável às entidade de incorporação imobiliária, registradas na Comissão de Va-
lores Mobiliários (CVM). 2.2 Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas no curso normal dos negócios consi-
derando o custo histórico como base de valor, passivos e ativos a valor presente ou valor realizável, exceto por determinados instrumen-
tos financeiros mensurados pelos seus valores justos (vide nota 13). Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão, a Adminis-
tração efetua uma avaliação da capacidade da Companhia de dar continuidade às suas atividades durante a elaboração das demonstra-
ções financeiras, usando como parâmetro o plano de negócios, cenários de projeções e nas informações conhecidas, quanto a sua po-
sição estratégica, financeira e operacional, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza significativa que possa colocar 
em risco sua capacidade operacional e de continuidade do ciclo normal de suas operações. As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia foram preparadas com base na continuidade operacional, que pressupõe que a Companhia conseguirá 
cumprir suas obrigações de pagamentos pelo prazo mínimo de doze meses após a data-base base das demonstrações financeiras. To-
dos os valores apresentados nestas demonstrações financeiras estão expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra 
forma. 2.3 Resumo das políticas contábeis materiais: 2.3.1 Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas da 
Companhia incluem as demonstrações financeiras individuais da controladora e de suas controladas. A Companhia controla uma entida-
de quando está exposta ou tem direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a entidade e tem a capacidade de in-
terferir nesses retornos devido ao poder que exerce sobre a entidade. A existência e os efeitos de potenciais direitos de voto, que são 
atualmente exercíveis ou conversíveis, são levados em consideração ao avaliar se a Companhia controla outra entidade. As controladas 
são integralmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido e deixam de ser consolidadas a partir da data em que o 
controle cessa. As práticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme em todas as controladas incluídas nas demonstrações finan-
ceiras consolidadas da Companhia. Na consolidação, saldos e transações intra-grupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas 
derivadas de transações intra-grupo, são eliminados (Nota 7). 2.3.2 Moeda funcional e de apresentação: A moeda funcional da Com-
panhia e de suas controladas é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Todas as informações financeiras estão em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. 2.3.3 Principais 
Julgamentos contábeis e fontes de incertezas: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamen-
tos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, 
receitas e despesas. Todas as estimativas e as premissas contábeis utilizadas pela Companhia estão de acordo com as normas contábeis 
aplicáveis a entidades de incorporação imobiliária no Brasil e refletem as melhores estimativas disponíveis. As estimativas e premissas 
são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As informações sobre as incertezas relacionadas às premissas e estimativas que possuem um risco significativo de 
resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício estão incluídos abaixo: a) Perdas esti-
madas com créditos de clientes e provisão para distratos: A Companhia revisa periodicamente suas premissas para constituição da 
perda de créditos esperadas e distratos, face à revisão dos históricos de suas operações correntes e melhoria de suas estimativas. O 
julgamento feito com base na perda histórica e esperada pode divergir do valor que será realizado, face às características singulares de 
cada cliente. Na nota 2.3.6.3 está descrita a forma desses cálculos. b) Provisões para demandas judiciais: A Companhia reconhece pro-
visão para causas tributárias, trabalhistas e cíveis conforme detalhado na nota explicativa 11. A avaliação da probabilidade de perda inclui 
a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Existem incertezas em relação à interpretação de regu-
lamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. c) Custo orçado dos empreendimentos: Os custos 
orçados, compostos, principalmente, pelos custos incorridos e custos previstos a incorrer para o encerramento das obras, são regular-
mente revisados, conforme evolução das obras, e eventuais ajustes identificados com base nesta revisão são refletidos nos resultados 
da Companhia. O efeito de tais revisões nas estimativas afeta o reconhecimento da receita, conforme mencionado na nota 2.3.4(b.ii). 
2.3.4 Reconhecimento de receitas, custos e despesas: a) Processo para reconhecimento da receita: No processo de reconhecimen-
to da receita de contratos com clientes, foram adotados os preceitos introduzidos pelo CPC 47/IFRS15 contemplando as orientações do 
Ofício CVM/SNC/SEP 02/2018, aonde a transferência do controle do bem ou serviço contratado poderá ser evidenciada em um momen-
to específico do tempo (“at a point in time”) ou ao longo do tempo (“over time”). Para definição da forma de apropriação da receita, é 
preciso verificar o cumprimento das obrigações de performance. Tal verificação se dá em cinco etapas: 1) identificação do contrato; 
2) identificação das obrigações de desempenho; 3) determinação do preço da transação; 4) alocação do preço da transação às obriga-
ções de desempenho; 5) reconhecimento da receita. Nessa avaliação, o modelo de negócios da Companhia em sua totalidade refere-se 
às vendas integralmente repassadas para instituição financeira, nos empreendimentos em construção e também nos concluídos. No 
momento da assinatura do contrato de financiamento bancário, a titularidade é transferida para a instituição financeira, não cabendo mais 
à incorporadora qualquer risco de recebimento e/ou controle do ativo. Portanto, nesse momento se dá o cumprimento da obrigação de 
performance para o empreendimento. Abaixo fluxo financeiro do contrato: i) 10% a 20% pagos diretamente para incorporadora; e ii) 80% 
a 90% para instituição financeira. Na tabela abaixo, resumo do contrato celebrado na modalidade “financiamento na planta e concluídos”, 
partes envolvidas, garantias e riscos existentes:

Contrato Partes
Garantia Real 
do Imóvel Risco de Crédito

Risco de 
Mercado

Risco de 
Distrato

Financiamento 
Bancário

Incorporadora (Vendedora); 
Comprador e Instituição 
financeira (Credora fiduciária)

Instituição 
financeira (IF)

10% a 20% da Incorporadora e 80% a 
90% da Instituição financeira

Comprador 
e Instituição 
financeira

Não 
aplicável. *

*Em caso de inadimplemento pelo cliente, a IF poderá consolidar a propriedade em seu nome para posterior alienação do imóvel a ter-
ceiros, conforme procedimentos previstos no art. 27 da Lei 9.514/97. O valor arrecadado terá como objetivo principal a quitação do saldo 
devedor do cliente. (b) Apuração do resultado de incorporação e venda de imóveis: i) Nas vendas de unidades concluídas, o resultado é 
apropriado no momento em que a venda é efetivada com a transferência do controle desses bens, independentemente do prazo de re-
cebimento do valor contratual. ii) Nas vendas de unidades não concluídas, são observados os seguintes procedimentos: • As receitas de 
vendas são apropriadas ao resultado quando houver a transferência contínua do controle para instituição financeira ou cliente (“over 
 timer”), utilizando-se o método do percentual de conclusão de cada empreendimento, sendo esse percentual mensurado em razão do 
custo incorrido em relação ao custo total orçado dos respectivos empreendimentos. Nos casos que durante o período de aprovação do 
cliente junto à entidade financiadora se houver indícios que o cliente não cumprirá com sua parte contratual é realizada a provisão para 
distrato do seu valor integral. • Os montantes das receitas de vendas reconhecidos que sejam superiores aos valores efetivamente rece-
bidos de clientes, são registrados em ativo circulante ou ativo não circulante, na rubrica “Contas a receber de incorporação e serviços 
prestados”. Os montantes recebidos com relação à venda de unidades que sejam superiores aos valores reconhecidos de receitas, são 
contabilizados na rubrica “Obrigações por compra de imóveis e adiantamentos de clientes”; • A variação monetária, incidente sobre o 
saldo de contas a receber até a entrega das chaves, assim como o ajuste a valor presente do saldo de contas a receber, são apropriados 
ao resultado de incorporação e venda de imóveis quando incorridos, obedecendo ao regime de competência dos exercícios “pro rata 
temporis”; • O custo incorrido (incluindo o custo do terreno e demais gastos relacionados diretamente com a formação do estoque) cor-
respondente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado de custo de incorporação a venda de imóveis. Para as unida-
des ainda não comercializadas, o custo incorrido é apropriado ao estoque (Nota 2.3.7); • Os encargos financeiros de contas a pagar por 
aquisição de terrenos e os diretamente associados ao financiamento da construção, são capitalizados e registrados aos estoques de 
imóveis a comercializar, e apropriados ao custo incorrido das unidades em construção até a sua conclusão e observando-se os mesmos 
critérios de apropriação do custo de incorporação imobiliária na proporção das unidades vendidas em construção; • Os tributos incidentes 
e diferidos sobre a diferença entre a receita auferida de incorporação imobiliária e a receita acumulada submetida à tributação são calcu-
lados e refletidos contabilmente por ocasião do reconhecimento dessa diferença de receita; • Provisão para garantia é constituída para 
cobrir gastos com reparos em empreendimentos, o cálculo baseia-se em estimativa que considera o histórico dos gastos incorridos 
ajustados pela expectativa futura, exceto para controladas que operam com empresas terceirizadas, que são as próprias garantidoras dos 
serviços de construção prestados. O prazo de garantia oferecido é de cinco anos a partir da entrega do empreendimento. • Os gastos com 
corretagem são registrados no resultado na rubrica “Despesas com vendas” observando-se o mesmo critério adotado para o reconheci-
mento das receitas das unidades vendidas. Encargos relacionados com a comissão de venda pertencente ao adquirente do imóvel, não 
constituem receita ou despesa da Companhia. 2.3.5 Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários: Caixa e equivalen-

tes de caixa incluem substancialmente depósitos à vista e certificados de depósitos bancários compromissados, denominados em Reais, 
com alto índice de liquidez de mercado e vencimentos contratuais não superiores a 90 dias, e para os quais inexistem multas ou 
 quaisquer outras restrições para seu resgate imediato, junto ao emissor do instrumento. Os equivalentes de caixa são classificados como 
ativos financeiros a valor justo por meio do resultado, onde sua variação tanto positiva como negativa afeta a demonstração de resultado.
Os equivalentes de caixa são mantidos para atender compromissos de curto prazo. Os títulos e valores mobiliários incluem certificados 
de depósitos bancários, títulos públicos emitidos pelo Governo Federal, fundos de investimentos exclusivos e cauções, os quais são 
classificados a valor justo por meio de resultado. (Nota 8). 2.3.6 Contas a receber de incorporação: 2.3.6.1 Contas a receber de imóveis, 
terrenos: São apresentados aos valores presentes e de realização. A classificação entre ativo circulante e ativo não circulante é realizada 
com base no cronograma de vencimento das parcelas dos contratos. As parcelas em aberto são atualizadas com base no Índice Nacional 
da Construção Civil (INCC) para a fase de construção do projeto, e pelo Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M) ou Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA), após a data de entrega das chaves das unidades concluídas. 2.3.6.2 Ajuste a valor presente: O ajuste a 
valor presente é calculado entre o momento da assinatura do contrato e a data prevista para entrega das chaves do imóvel ao promiten-
te comprador, utilizando uma taxa de desconto representada pela taxa média dos financiamentos obtidos pela Companhia, líquida do 
efeito inflacionário. A reversão do ajuste a valor presente, considerando-se que parte importante do contexto operacional da Companhia
é a de financiar os seus clientes, foi realizada, tendo como contrapartida o próprio grupo de receitas de incorporação imobiliária, de forma
consistente com os juros incorridos sobre a parcela do saldo de contas a receber. 2.3.6.3 Perdas estimadas de créditos de liquidação 
duvidosa e provisão de distratos: A Companhia constitui perdas estimadas de créditos de liquidação duvidosa com base na abordagem 
prevista pelo CPC 48 e provisão de distratos para os clientes que tenham parcelas vencidas e a vencer, conforme premissas definidas 
pela Companhia para as perdas incorridas e esperadas. Exemplo: (a) atrasos no pagamento das parcelas; (b) condições econômicas 
nacionais desfavoráveis; entre outros. O reconhecimento dessa provisão é efetuado até o limite do saldo do cliente, a qual é reconhecida 
em função do percentual de andamento de obra, metodologia aplicada no reconhecimento da receita (Nota 2.3.4). Na constituição das 
perdas estimadas é utilizada uma matriz baseada na perda histórica e esperada, ou ajustada com bases em dados observáveis atuais 
para refletir as condições atuais e futuras desde que tais dados estejam disponíveis sem custo ou esforços excessivos. A Companhia 
avalia o risco de toda sua carteira de clientes, a fim de determinar quais os níveis de risco contidos. A Companhia constitui provisão para 
distratos para os clientes que apresentem intenções de formalização de distratos, ou estão com atraso a mais de 180 dias e risco de não 
concluírem o repasse. 2.3.6.4 Cessão de recebíveis: A companhia tem como prática realizar a cessão de recebíveis, mantendo o ativo 
registrado. Em contrapartida, reconhece um passivo de cessão, bem como um ativo correspondente ao fundo de despesa e ao fundo de 
reserva, ambos classificados em ‘Outros Ativos’. Adicionalmente, os juros decorrentes da cessão são reconhecidos como despesa finan-
ceira no resultado. 2.3.7 Imóveis a comercializar: (i) Terrenos para futuras incorporações: A Companhia e suas controladas adquirem 
terrenos para futuras incorporações, com condições de pagamento em moeda corrente ou por intermédio de permuta. Os terrenos ad-
quiridos por intermédio de operações de permuta são registrados ao valor justo, das unidades a serem entregues e a receita e o custo 
são reconhecidos seguindo os critérios descritos na Nota 2.3.4. A classificação de terrenos entre o ativo circulante e ativo não circulante 
é realizada pela Administração com base na expectativa de prazo do lançamento dos empreendimentos imobiliários que é revisada pe-
riodicamente. (ii) Imóveis em construção: Os imóveis são demonstrados ao custo de construção, e reduzidos por provisão quando tal
valor exceder seu valor líquido realizável. No caso de imóveis em construção, a parcela em estoque corresponde ao custo incorrido das 
unidades ainda não comercializadas. O custo incorrido compreende os gastos com construção (materiais, mão de obra própria ou con-
tratada de terceiros e outros relacionados), os custos de legalização do terreno e empreendimento, os custos com terrenos e os encargos 
financeiros aplicados no empreendimento incorridos durante a fase de construção. Os encargos financeiros relativos aos recursos utiliza-
dos na construção dos empreendimentos imobiliários, são capitalizados. Portanto, inclui-se a correção monetária desses itens quando 
houver. Os encargos de empréstimos captados pela controladora vinculados a projetos de suas controladas são capitalizados na rubrica 
de investimento (Nota 9) e sua realização (apropriação ao resultado) é incluída no custo dos imóveis vendidos no consolidado.
2.3.8  Instrumentos financeiros: Abaixo quadro com as principais práticas contábeis aplicadas para:

Ativos e passivos financeiros não derivativos:

Reconhecimento
Os empréstimos, recebíveis e instrumentos de dívida são inicialmente reconhecidos na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos na data da negociação quando a 
Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.

Desreconhecimento

Ativo Financeiro: Ocorre quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a 
Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais na qual substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada 
ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos, é reconhecida como um ativo ou passivo 
separado.
Passivo Financeiro: Ocorre quando sua obrigação contratual é retirada (por pagamento ou contratualmente), 
cancelada ou expirada.

Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.

Ativos Financeiros não derivativos

Classificação e 
Mensuração

Custo Amortizado: Mantido para o recebimento dos Fluxos de caixas contratuais até o final da obra e tão 
somente do recebimento de principal e juros em datas específicas, para mensuração é utilizado o método da 
taxa efetiva de juros.
Valor justo: Quando o objetivo é permitir a gestão imediata do seu “caixa”, de forma a ter a liberdade para venda 
ou não de seu ativo. Esses ativos são mantidos para receber fluxos de caixa contratuais e vender.

Impairment
Avaliação feita para todos ativos financeiros classificado como custo amortizado. Mensurado como a diferença 
entre o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros original dos ativos 
financeiros e seu valor contábil, sendo sua diferença reconhecida no resultado do exercício.

Passivos Financeiros não derivativos

Classificação e 
Mensuração

Valor Justo: São mensurados por meio do resultado quando do reconhecimento inicial e de forma irrevogável 
eliminarem ou reduzirem diferenças entre ganhos e perdas dos descasamentos que ocorreria na mensuração 
de ativos e passivos.
Custo Amortizado: São classificados e mensurados inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer 
custos de transação diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos.

Balanço Patrimonial Nota Controladora Consolidado
Ativos 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 8 23.677 21.951 23.833 22.224
Títulos e valores mobiliários 8 589.514 344.751 594.108 359.067
Contas a receber de incorporação 4 606.341 430.980 626.634 443.044
Imóveis a comercializar 5 617.656 486.480 634.445 507.656
Valores a receber de partes relacionadas 6 244.707 188.059 254.092 131.648
Outros Ativos 144.872 115.863 147.568 118.603
Total dos ativos circulantes 2.226.767 1.588.084 2.280.680 1.582.242
Não Circulantes
Contas a receber de incorporação 4 447.477 520.098 456.368 527.555
Imóveis a comercializar 5 693.517 584.745 695.300 687.259
Tributos diferidos 1.194 – 1.194 –
Depósitos judiciais 1.103 408 1.103 408
Investimentos em participações societárias 7 63.826 39.394 – –
Imobilizado 38.207 30.827 40.996 30.827
Total dos ativos não circulantes 1.245.324 1.175.472 1.194.961 1.246.049
Total dos Ativos 3.472.091 2.763.556 3.475.641 2.828.291

Balanço Patrimonial Nota Controladora Consolidado
Passivos e Patrimônio Líquido 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulantes
Empréstimos e financiamentos 8 128.444 103.580 131.637 112.119
Debêntures 8 – 6.489 – 6.489
Cessão de Créditos 4(a) 61.594 38.282 61.594 38.282
Fornecedores de materiais e serviços 9 144.932 68.355 151.799 73.369
Impostos e contribuições 37.436 39.607 38.564 42.520
Salários, encargos sociais e participações 68.313 65.393 68.224 66.503
Obrigações por compra de imóveis e adiantamentos de clientes 10 378.798 361.718 395.734 394.314
Provisões e distratos a pagar 3.911 4.359 4.073 4.402
Valores a pagar para partes relacionadas 6 30.782 40.919 – 3.440
Provisão para perda de investimento 7 6.008 1.782 – –
Dividendos a pagar 73.664 – 73.664 –
Demais contas a pagar 44.018 41.957 45.130 42.612
Provisão para demandas judiciais 12.1 7.075 5.630 7.075 5.630
Total dos passivos circulantes 984.975 778.071 977.494 789.680
Não Circulantes
Empréstimos e financiamentos 8 45.115 73.555 48.235 83.523
Debêntures 8 – 37.709 – 37.709
Cessão de Créditos 4(a) 317.312 163.561 317.312 163.561
Obrigações por compra de imóveis e adiantamentos de clientes 9 675.154 468.022 683.068 511.179
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11.b 11.955 17.567 11.954 17.567
Demais contas a pagar 87.034 101.780 87.032 101.781
Provisão para demandas judiciais 12.1 16.555 10.181 16.555 10.181
Total dos passivos não circulantes 1.153.125 872.375 1.164.156 925.501
Patrimônio Líquido
Capital social 13 240.102 240.102 240.102 240.102
Reserva legal 51.284 74.719 51.284 74.719
Reserva de Lucros 1.042.605 798.289 1.042.605 798.289
Total do patrimônio líquido 1.333.991 1.113.110 1.333.991 1.113.110
Total dos Passivos e Patrimônio Líquido 3.472.091 2.763.556 3.475.641 2.828.291

Demonstração do Resultado Nota Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita Líquida 15 2.102.264 2.225.919 2.202.940 2.331.651
Custos 16 (1.491.581) (1.734.656) (1.557.072) (1.807.442)
Resultado Bruto 610.683 491.263 645.868 524.209
(Despesas) Receitas
Despesas com vendas 16 (155.954) (157.332) (158.358) (159.048)
Despesas gerais e administrativas 16 (110.176) (97.182) (114.378) (98.894)
Resultado de equivalência patrimonial sobre investimento 7 27.468 27.390 – –
Outras receitas (despesas), líquidas 16 (23.615) (8.576) (23.404) (8.574)
Resultado Antes do Resultado Financeiro 348.406 255.564 349.728 257.693
Resultado Financeiro (34.197) (55.975) (34.425) (56.030)
Receitas financeiras 17 40.598 35.000 40.867 35.011
Despesas financeiras 17 (74.795) (90.975) (75.292) (91.041)
Resultado Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 314.209 199.589 315.303 201.663
Imposto de Renda e Contribuição Social (19.552) (41.689) (20.645) (43.763)
Imposto de renda e contribuição social - correntes 11 (25.176) (41.024) (26.286) (42.781)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 11 5.624 (665) 5.641 (982)
Lucro do Exercício 294.657 157.900 294.657 157.900
Lucro por ações - Em Reais – – 1,2272 1,2377

Demonstração do Resultado Abrangente Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro do Exercício 294.657 157.900 294.657 157.900
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado Abrangente Total do Exercício 294.657 157.900 294.657 157.900

Demonstração do Fluxo de Caixa Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro/Prejuízo Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 314.209 199.587 315.303 201.661
Ajustes em:
 Perda estimada de crédito de liquidação duvidosa e provisão para distratos 
  (líquida de custos de distratos) 78.104 48.871 80.120 50.530
 Depreciação e Amortização 13.992 7.514 13.992 7.514
 Ajuste a valor presente 34.590 23.898 36.569 24.311
 Provisão para realização de ativos não financeiros (408) (14.964) (408) (14.964)
 Despesas com plano de opções de ações 3.690 1.466 3.691 1.466
 Resultado de equivalência patrimonial (27.468) (27.390) – –
 Provisão (reversão) para demandas judiciais e compromissos 7.819 4.147 7.819 4.146
 Juros e encargos financeiros não realizados, líquidos (14.729) 37.752 (13.621) 24.385
 Provisão para garantia 3.119 6.304 3.605 6.913
 Provisão para participação nos resultados 26.527 (18.572) 26.527 (18.572)
 Outras provisões (448) 266 (329) 289
 Impostos diferidos (PIS/COFINS) (6.515) (9.576) (6.523) (9.233)
(Aumento) Redução em ativos operacionais
 Contas a receber de incorporação (214.977) (106.465) (228.278) (126.769)
 Imóveis a comercializar e terrenos destinados à venda (215.585) 243.044 (104.269) 201.579
 Outros ativos (29.677) (51.365) (29.631) (53.810)
Aumento (Redução) em passivos operacionais
 Fornecedores de materiais e serviços 14.802 (13.843) 14.111 (9.218)
 Risco Sacado (convênio) 61.775 – 64.319 –
 Impostos e contribuições (20.306) 28.269 (21.929) 23.398
 Salários, encargos sociais e participações (27.407) 13.212 (28.634) 14.322
 Obrigações por compra de imóveis e adiantamentos de clientes 199.799 (36.459) 142.342 (35.661)
 Cessão de Créditos 177.063 201.843 177.063 201.843
 Demais contas a pagar (12.843) 98.519 (12.873) 98.554
 Operações com partes relacionadas (59.520) (463.791) (125.884) (443.702)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (4.700) (41.871) (5.923) (36.558)
Caixa líquido gerado nas (consumido pelas) atividades operacionais 300.907 130.396 307.159 112.444
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (21.373) (10.152) (24.162) (10.152)
Aumento de Capital em Investidas – (9) – –
(Aplicação)/Resgate em títulos e valores mobiliários (210.566) 74.708 (200.617) 74.680
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (231.939) 64.547 (224.779) 64.528
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 442.793 531.095 464.025 555.570
Pagamento de empréstimos e financiamentos - principal (493.407) (720.805) (527.272) (726.828)
Pagamento de empréstimos e financiamentos - juros (16.628) (31.853) (17.524) (32.097)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de financiamento (67.242) (221.563) (80.771) (203.355)
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa 1.726 (26.620) 1.609 (26.403)
Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 21.951 48.571 22.224 48.627
No fim do exercício 23.677 21.951 23.833 22.224
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa 1.726 (26.620) 1.609 (26.403)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Atribuível aos acionistas da controladora

Nota
Capital 
social

Reserva
 Legal

Reserva 
de Capital

Reserva de 
Lucros Retidos

Total 
controladora

Saldos em 31 de Dezembro de 2022 640.102 71.344 3.727 640.389 1.355.562
Lucro líquido do exercício – – – 157.900 157.900
Redução de capital 13.2 (400.000) – – – (400.000)
Opções outorgadas reconhecidas – – (352) – (352)
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 240.102 71.344 3.375 798.289 1.113.110
Lucro líquido do exercício – – – 294.657 294.657
Dividendos mínimos – – – (73.665) (73.665)
Opções outorgadas reconhecidas – – (111) – (111)
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 240.102 48.020 3.264 1.042.605 1.333.991
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Em  um  intervalo  de  apenas  
uma semana, o Ibovespa reno-
vou quatro vezes a sua máxima 
histórica.  O  último  recorde  
aconteceu na sessão de terça­
feira passada, quando o princi-
pal índice da B3  fechou o dia 
com valorização de 0,34%, aos 
140.109 pontos. Com o recen-
te rali, a Bolsa de Valores brasi-
leira  acumula  alta  de  14,58%  
em 2025, cravando a segunda 
maior elevação para os meses 
de janeiro a maio desde 2020, 
de  acordo  com  os  dados  da  
Elos Ayta Consultoria.

O  fôlego  dos  últimos  dias  
resgatou o entusiasmo dos in-
vestidores  com  o  mercado  
acionário  doméstico.  No  en-
tanto, analistas têm sido caute-
losos ao determinar os novos 
níveis para o índice. A maioria 
das corretoras, bancos e casas 
de análise consultada pelo E-
Investidor  projeta  preço­alvo  
de 150 mil para o Ibovespa em 
2025. O target representa um 
potencial  de  valorização  em  
torno de 7% nos próximos me-
ses, ao considerar o pregão de 
terça­feira passada.

Alexandre Mathias, estrate-
gista-chefe da Monte Bravo, ex-
plica que o avanço da Bolsa re-
flete  o  alívio  das  tensões  co-
merciais sobre o pacote tarifá­
rio do presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump. No úl­
timo dia 12, os EUA e a China 
anunciaram acordo que estabe-

lece tarifas de 10% para produ-
tos americanos na China e de 
30% para os chineses exporta-
dos aos EUA, em uma trégua 
na guerra comercial de 90 dias.

O risco fiscal dos EUA tam-
bém ajudou no fôlego do Iboves-
pa.  Na sexta-feira  retrasada,  a  
Moody’s,  uma  das  principais  
agências de classificação de ris-
co do mundo, rebaixou a nota 
de  crédito  do  país,  saindo  de  
AAA para AA1, devido ao cresci-
mento do déficit orçamentário 
nos últimos anos e à ausência 
de medidas para reverter o cená­
rio fiscal da maior economia do 
mundo. “Com isso, vemos um 
processo em que há um enfra-
quecimento global do dólar, fa-
vorecendo  a  alocação  em  ou-
tros países, como os mercados 
emergentes”, diz Mathias.

Esse processo de rebalancea-

mento das alocações pode ser 
visto no fluxo de capital estran-
geiro em direção ao Brasil. Em 
2025,  segundo  os  dados  mais  
recentes da B3, a Bolsa brasilei-
ra  registra  um  saldo  positivo  
de R$ 21 bilhões, contra a saída 
de  R$  34,6  bilhões  durante  o  
mesmo período do ano passa-
do. “O investidor estrangeiro 
passou  a  aportar  mais  em  
emergentes após a intensifica-
ção da guerra comercial e, com 
isso, o Brasil ganhou certo des-
taque. A depender do  apetite 
externo, uma Bolsa negociada 
em torno de 8,5 x ou 9 x os lu-
cros significa algo próximo de 
150 mil pontos, com o Iboves-
pa ainda atrativo frente a ou-
tros pares emergentes”, avalia 
Matheus  Amaral,  analista  de  
renda variável do Inter.

PERSPECTIVA DE ALTA. Já Fer-
nando  Siqueira,  head  de  Re-
search da Eleven Financial, diz 
acreditar que há chances de a 
Bolsa  brasileira  ultrapassar  a  
marca  simbólica  dos  150  mil  
pontos.  Para  ele,  o  valuation  
(valor de mercado) do Iboves-
pa segue muito abaixo da sua 
média  histórica  e  de  outros  
mercados. “Estamos no come-
ço de um ciclo de apreciação 
dos  ativos  locais.  É  possível  
vermos uma correção no Ibo-
vespa, dado que subiu quase to-
dos os meses em 2025 até ago-
ra. Mas a tendência positiva de-
ve continuar  por  pelo  menos  
12 a 18 meses.”

A perspectiva para o fim do 
ciclo de alta da Selic neste ano 

também empurrou para cima 
o índice. As projeções mais re-
centes do boletim Focus indi-
cam que a taxa básica de juros 
deve  permanecer  em  14,75%  
ao ano até o fim do ano.

Há dúvidas sobre a capacida-
de do Ibovespa de manter esse 
nível de preço e entrar em um 
período  de  “bull  market”,  
quando as cotações estão em 
alta por um tempo prolonga-
do.  Em  recente  entrevista  ao  
E-Investidor, Roberto Sertã, só­
cio e diretor de renda variável 
da MAG Investimentos, disse 
que faltam dados para enten-
der se a desaceleração econô­
mica dos EUA continuará mo-
derada, o que viabilizaria o ci-
clo de queda de juros nos próxi­
mos meses e afastaria o risco 
de recessão no país.

Caso contrário, o sentimen-
to de aversão ao risco deve pre-
valecer nos mercados. “É preci-
so  acompanhar  os  impactos  

desse ambiente externo, a pos-
sibilidade de estarmos em um 
ciclo de afrouxamento monetá­
rio e as implicações da corrida 
eleitoral em meio a um ambien-
te de baixa popularidade do go-
verno atual. O desfecho positi-
vo desses pontos pode levar o 
mercado local a um ambiente 
de bull market”, avalia o sócio 
da MAG Investimentos.

PRÓXIMO ANO. Se todos esses fa-
tores convergirem para um re-
sultado positivo, a Monte Bravo 
acredita  na  possibilidade  de  o  
Ibovespa alcançar a marca dos 
200  mil  pontos  em  2026.  “Se  
houver uma perspectiva de ajus-
te fiscal ou a presença de um can-
didato à Presidência comprome-
tido com ajuste das contas públi­
cas, o Ibovespa pode subir até 
esse patamar”, diz Mathias.

Já o Safra atualizou o seu pre-
ço­alvo do Ibovespa para  170 
mil  pontos  em  meados  de  
2026.  Para  o  banco,  mesmo  
que  os  indicadores  econômi­
cos estejam mostrando sinais 
de desaceleração, os lucros cor-
porativos permanecem saudá­
veis, deixando o Índice Boves-
pa em linha com o mercado me-
xicano  e  chinês,  com  um  ga-
nho por volta de 16% no ano.

Além disso, a Bolsa brasileira 
ficou  mais  atrativa  diante  da  
guerra comercial  entre  EUA  e  
China por conta da busca por di-
versificação de portfólio, segun-
do o Safra. “Dentre os mercados 
emergentes, o Brasil se destaca 
com um desconto acima da mé­
dia”, conclui o banco. l 

“Vemos um processo 
em que há 
enfraquecimento global 
do dólar, favorecendo 
mercados emergentes”
Alexandre Mathias

Estrategista da Monte Bravo

“O investidor 
estrangeiro passou a 
aportar mais em 
emergentes após a 
intensificação da 
guerra comercial”
Matheus Amaral

Analista do Inter

Corretoras e casas de 
análises preveem alta do 
Ibovespa em 2025

ESTIMATIVAS

INFOGRÁFICO: ESTADÃO

PREÇO-ALVO 

PARA 2025

EMPRESAS

MONTE BRAVO

ELEVEN FINANCIAL

EQI RESEARCH

CM CAPITAL

INTER

150 mil pontos

150 mil pontos

154,5 mil pontos

152 mil pontos

Próximo de
150 mil pontos

Mercado avalia que Ibovespa pode
alcançar 150 mil pontos este ano

Bolsa brasileira acumula alta de 14,58% em 2025, e analistas estimam que há
condições internas e externas para que movimento continue pelos próximos meses

Ações Expectativa positiva
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ΠΥΒΛΙΧΑ∩℘Ο ΣΙΜΥΛΤℜΝΕΑ
ΝΑ ΠΛΑΤΑΦΟΡΜΑ
DΕ ΡΕΛΑ∩∏ΕΣ ΧΟΜ
ΙΝςΕΣΤΙDΟΡΕΣ

ACESSE E
CONHEÇA:

ΧΟΝΣΥΛΤΕ ΝΟΣΣΑ ΕΘΥΙΠΕ ΧΟΜΕΡΧΙΑΛ: (11) 3856−2442

ΠΥΒΛΙΘΥΕ ΣΕΥΣ ΒΑΛΑΝ∩ΟΣ
Ε ΑΤΟΣ ΣΟΧΙΕΤℑΡΙΟΣ ΝΟ
ΕΣΤΑD℘Ο Ε ΓΑΡΑΝΤΑ
ΟΣ ΜΕΛΗΟΡΕΣ ΡΕΣΥΛΤΑDΟ

150 ANOS DE HIST́RIA
E TRADIÇ̃O NO
JORNALISMO PAUTADO
PELA TRANSPAR̂NCIA
E CREDIBILIDADE.

+35ΜΜ
DE USUÁRIOS

∨ΝΙΧΟΣ

Λ⊆DΕΡΕΣ Ε
ΦΟΡΜΑDΟΡΕΣ
DΕΟΠΙΝΙ℘Ο

LEEMO ESTAD̃O
DIARIAMENTE

Ο ϖεχυλο mαισ αδmιραδο πορ λειτορεσ
θυαλιφιχαδοσ ε ρεχονηεχιδο πελο mερχαδο πυβλιχιτ〈ριο

εm τοδο ο τερριτ⌠ριο ναχιοναλ.

A FORÇADO
ESTAD̃O
+56 ΜΜ δε

ιmπαχτοσ / mσ

LÍDER EM
CONTEÚDO

DΕ ΕΧΟΝΟΜΙΑ &
ΝΕΓΧΙΟΣ

Σ

ΟΣ

OS

Tenda Negócios Imobiliários S.A. - CNPJ/MF nº 09.625.762/0001-58
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Instrumentos financeiros derivativos, incluindo contabilidade de hedge
Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, a Companhia não possuía transação envolvendo instrumentos financeiros derivativos. Quais-
quer ganhos ou perdas resultantes de mudanças no valor justo durante o exercício são reconhecidos no patrimônio líquido em outros 
resultados abrangentes e posteriormente reclassificada para o resultado quando o item objeto de hedge afetar o mesmo.

2.3.9 Investimentos em participações societárias: Os investimentos nas participações societárias são registrados na controladora 
pelo método de equivalência patrimonial. Quando a participação da Companhia nas perdas das investidas iguala ou ultrapassa o valor 
do investimento, a Companhia reconhece a parcela residual na rubrica “Provisão para perda com investimentos”, uma vez que assume 
obrigações e efetua pagamentos em nome dessas sociedades. Para isso, a Companhia constitui provisão no montante considerado 
adequado para suprir as obrigações da investida (Nota 7). 2.3.10 Imobilizado e intangível: Os imobilizados e intangíveis são registrados 
ao custo de aquisição, líquido de depreciação/amortização acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se 
aplicável. Um item de imobilizado ou intangível é baixado quando vendido ou se nenhum benefício econômico-futuro for esperado do 
seu uso ou venda eventual. Ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da 
venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. As depreciações 
e amortizações são calculadas com base no método linear, tomando-se a vida útil estimada dos ativos. A Companhia avalia, ao fim de 
cada exercício, o valor recuperável de seus imobilizados e intangíveis e se houver indicação de perdas são reconhecidas no resultado do 
exercício. 2.3.11 Obrigações por compra de imóveis e adiantamentos de clientes por permuta: As obrigações na aquisição de imó-
veis são reconhecidas pelos valores correspondentes às obrigações contratuais assumidas. Em seguida, são apresentados pelo custo 
amortizado, isto é, acrescidos, quando aplicável, de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (“pro rata temporis”), líquido do 
ajuste a valor presente. As obrigações relacionadas com as operações de permutas de terrenos por unidades imobiliárias apurado pelo 
valor do metro quadrado definido entre as partes no momento da negociação, são demonstradas ao valor justo das unidades a serem en-
tregues. 2.3.12 Impostos Correntes: A Companhia e suas controladas apuram seus principais impostos, conforme detalhado a seguir:

Tributo Lucro Real Lucro Presumido Regime Especial de Tributação (1% e 4%)

Imposto de Renda
Alíquotas de 15%  

mais 10% pelo  
excedente de 240 mil

Razão de 8% sobre as receitas brutas, 
dessa base aplicando-se as alíquotas de 

15% e adicional de 10%

Alíquota de 0,31% e 1,26% sobre  
os recebimentos das vendas

Contribuição 
Social Alíquota de 9% Razão de 12% sobre as receitas brutas, e 

dessa base aplica-se a alíquota de 9%
Alíquota 0,16% e 0,66% sobre os  

recebimentos das vendas
PIS Sobre a 

receita 
operacional bruta

Base Receita bruta  
menos créditos (*) 

1,65%
0,65% Alíquota 0,09% e 0,37% sobre os  

recebimentos das vendas

COFINS Sobre a 
receita 

operacional bruta

Base Receita bruta  
menos créditos (*) 7,6% 3% Alíquota 0,44% e 1,71% sobre os  

|recebimentos das vendas

* Créditos apurados com base em alguns custos e despesas incorridas. 2.3.13 Impostos Diferidos: O imposto diferido é reconhecido 
com relação: a) Às diferenças temporárias entre os valores de ativos e passivos registrados para fins contábeis e os correspondentes 
valores usados para fins de tributação; e b) Os prejuízos fiscais, cujo reconhecimento ocorre na extensão em que seja provável que o 
lucro tributável dos próximos anos esteja disponível para ser usado na compensação do ativo fiscal diferido, com base em projeções de 
resultados elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos-futuros que possibilitam a sua utilização total 
ou parcial, mediante a constituição de um ativo. Periodicamente, os valores contabilizados são revisados e os efeitos, considerando os de 
realização ou liquidação, estão refletidos em consonância com o disposto na legislação tributária. O imposto de renda diferido sobre 
prejuízos fiscais acumulados não possui prazo de prescrição, porém a sua compensação é limitada a 30% do montante do lucro tributável 
de cada exercício. Os impostos e contribuições diferidos ativos e passivos são apresentados pelo montante líquido no balanço patrimonial 
quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, relacionados com a mesma entidade 
legal e mesma autoridade fiscal. 2.3.14 Plano de opção de compra de ações: A Companhia oferece aos empregados e administrado-
res, devidamente aprovado pelo Conselho de Administração, dois planos de remunerações com base em ações (“stock options” e “stock 
grant”), segundo o qual recebe os serviços como contraprestações das opções de compra de ações outorgadas. O valor justo das opções 
é estabelecido na data da outorga, sendo que o mesmo é reconhecido como despesa no resultado do exercício (em contrapartida ao 
patrimônio líquido), à medida que os serviços são prestados pelos empregados e administradores. Em uma transação liquidada, para os 

títulos patrimoniais em que o plano é modificado, uma despesa mínima é reconhecida e corresponde às despesas como se os termos 
não tivessem sido alterados. Uma despesa adicional é reconhecida para qualquer modificação que aumenta o valor justo total das opções 
outorgadas, ou que de outra forma beneficia o funcionário, mensurada na data da modificação. Em caso de cancelamento de um plano 
de opção de compra de ações, o mesmo é tratado como se tivesse sido outorgado na data do cancelamento, e qualquer despesa não 
reconhecida do plano, é reconhecida imediatamente. Porém, se um novo plano substitui o plano cancelado, e o mesmo é designado um 
plano substituto na data de outorga, o plano cancelado e o novo plano são tratados como se fossem uma modificação ao plano original, 
conforme mencionado anteriormente. A Companhia revisa, anualmente, suas estimativas da quantidade de opções que terão seus direi-
tos adquiridos, considerando as condições de aquisição não relacionadas ao mercado e as condições por tempo de serviço. A Compa-
nhia reconhece o impacto da revisão das estimativas iniciais, se houver, na demonstração do resultado, com contrapartida no patrimônio 
líquido. 2.3.15 Provisões para demandas judiciais e redução de ativos não financeiros: As provisões são registradas quando julga-
das prováveis e com base nas melhores estimativas do risco envolvido. As provisões constituídas referem-se principalmente a: (i) Provi-
são para demandas judiciais: A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para 
todas as demandas referentes a processos judiciais cuja expectativa de perda é provável. Os passivos contingentes avaliados como de
perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são
provisionados e nem divulgados. (ii) Provisão para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Anualmente e quando evidên-
cias de perda de valor recuperável dos ativos são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão 
para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida têm a recuperação 
do seu valor testada anualmente independentemente de haver indicadores de perda de valor, pela comparação com o valor de realização 
mensurado por meio de fluxos de caixa descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos, que 
reflita o custo médio ponderado do capital da Companhia. 2.3.16 Dividendos: A proposta de distribuição de dividendos é efetuada pela 
Administração e se estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada como passivo circulante na rubrica 
“Dividendos a pagar”, por ser considerada como uma obrigação legal prevista no Estatuto Social da Companhia. 2.3.17 Lucro por ação 
básico e diluído: O cálculo básico do resultado por ação é feito por meio da divisão do lucro líquido ou prejuízo líquido do exercício, 
atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação du-
rante o exercício. O resultado diluído por ação é calculado da mesma maneira que o básico, porém acrescido pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas na conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídos em ações ordinárias, 
em casos de prejuízo, não existem efeitos dilutivos. 3. Novas Normas, Alterações e Interpretações de Normas Emitidas: a. Novas 
normas, alterações e interpretações já adotadas no exercício corrente: A Companhia e suas controladas avaliaram e adotaram as normas 
abaixo para o atual exercício, entretanto, não houve impacto relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

IAS 1/CPC 26 (R1)
Classificação de passivos não circulantes, em que a empresa precisa ter o direito de 
evitar a liquidação por no mínimo doze meses da data do balanço patrimonial.

a partir de 1º de 
janeiro de 2024

IAS 7/CPC 26 e 
IFRS 7/CPC 40

Incorporação de requisitos para divulgação de acordos de financiamento com 
fornecedores.

a partir de 1º de 
janeiro de 2024

IFRS 16/CPC 06 (R2) Passivo não circulante com covenants e classificação de passivos como circulante ou não 
circulante.

a partir de 1º de 
janeiro de 2024

Para as novas normas não são esperados impactos relevantes quando da aplicação e pretende-se adotá-los, se aplicável, quando 
entrarem em vigor.

IAS 21/CPC 02 Ausência de conversibilidade a partir de 1º de 
janeiro de 2025

IFRS 18

Divulgação do desempenho financeiro das empresas, tais como: Três categorias definidas 
para receitas e despesas - operacional, investimentos e financiamentos - e novos subtotais 
definidos, incluindo o lucro operacional; Divulgação de informações sobre indicadores 
específicos da empresa relacionados à demonstração de resultado, denominados medidas 
de desempenho definidas pela administração; Orientações aprimoradas quanto à 
organização das informações e se elas devem ser fornecidas nas demonstrações financeiras 
primárias ou nas notas; Maior transparência para as despesas operacionais; e Requisitos 
específicos sobre como as empresas, tais como bancos e seguradoras, classificam as 
receitas e despesas na categoria operacional.

a partir de 1º de 
janeiro de 2027

As demonstrações financeiras na íntegra referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 
Aos acionistas da Tenda Negócios Imobiliários S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Tenda Negócios Imobiliários S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da  Tenda 
Negócios Imobiliários S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Conforme descrito nas notas explicativas 2.1, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades de incorporação 
imobiliária no Brasil, registradas na CVM. Dessa forma, a determinação da política contábil adotada pela entidade, para o reconhecimento 
de receita nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados à transferência de 
controle, seguem o entendimento da administração da Companhia quanto a aplicação do CPC 47  - Receita de contrato com cliente, 
alinhado com aquele manifestado pela CVM no Ofício circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018. Nossa opinião não está ressalvada em relação a 
esse assunto. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram 
os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Reconhecimento de 
Receita - Estimativa dos custos de construção e percentual de conclusão da obra (“POC”) – Controladora e Consolidado: Veja a 
Nota 2.3.4 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Principais assuntos de auditoria: A Companhia e suas controladas 
reconhecem receitas de vendas de unidades imobiliárias em construção, ao longo do tempo, conforme Ofício circular CVM/SNC/SEP nº 
02/2018. A mensuração do progresso para cumprimento da obrigação de performance é definida com base no Percentual de Conclusão da 
Obra (“POC” - Percentage of completion), apurado na mesma proporção dos custos efetivamente incorridos em relação ao custo total orçado 
de cada projeto (obra). A estimativa do custo orçado e a respectiva evolução da obra, utilizados como base para a determinação do progresso 
da obrigação de performance e, consequentemente, do montante de receitas a serem reconhecidas, requerem um alto grau de julgamento 
da Companhia. Devido ao volume de transações, relevância e complexidade dos julgamentos envolvidos nas estimativas das premissas de 
custo orçado, para fins do estágio de conclusão das unidades imobiliárias (custo incorrido sobre o custo orçado), bem como o potencial 
impacto desse assunto sobre o reconhecimento de receita nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia, 
consideramos esse assunto significativo para nossa auditoria. Como auditoria endereçou esse assunto: Os nossos procedimentos de 
auditoria incluíram, mas não se limitaram a: • inspecionamos as formalizações das aprovações de orçamento dos empreendimentos 
lançados no exercício; • avaliamos as variações ocorridas no custo orçado durante o exercício, dentro de um determinado parâmetro 
estipulado pela auditoria que considera variações usuais, e obtivemos as documentações e explicações da Companhia sobre as oscilações 
acima da razoabilidade esperada; • efetuamos uma seleção com base amostral para confrontarmos os custos incorridos com a respectiva 
documentação comprobatória; • recalculamos a receita de incorporação imobiliária, considerando as vendas efetivas com o percentual de 
evolução da obra. • avaliamos se as divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, estão de acordo com os 
requerimentos das normas contábeis aplicáveis e se consideram as informações relevantes.  Com base nas evidências obtidas por meio dos 
procedimentos acima sumarizados, consideramos que são aceitáveis os valores registrados de receita e respectivas divulgações, no 
contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024. Perdas esperadas sobre o contas a receber - Controladora e Consolidado: Veja a Nota 2.3.6.3 das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Principais assuntos de auditoria: A Companhia e suas controladas revisam periodicamente suas operações 
de contas a receber, com o objetivo de estimar a necessidade de constituição de provisão para perdas esperadas do contas a receber.  
A determinação desta provisão é documentada em políticas internas e exige, por sua natureza, a utilização de julgamentos para a definição 
do percentual histórico de perdas, através da análise de inadimplência dos contratos, e das faixas de atraso. Devido às incertezas 
relacionadas a aplicação do método, ao alto grau de julgamento para a determinação das premissas e para a escolha dos dados, bem como 
o potencial impacto desse assunto sobre a provisão para perdas esperadas do contas a receber nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, consideramos esse assunto como significativo para a nossa auditoria. Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos 
procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a: • avaliação dos dados utilizados pela Companhia na determinação da provisão 

para perdas esperadas de contas a receber, principalmente sobre comportamento histórico das perdas com clientes por faixas de atraso;
• recálculo a provisão para perdas esperadas sobre o contas a receber; • avaliação da adequação das divulgações relacionadas às notas 
explicativas às demonstrações financeiras. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima sumarizados, consideramos 
que são aceitáveis os saldos de contas a receber e respectivas divulgações, no contexto das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades de incorporação 
imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional.
– Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. – Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou unidades de negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação
com os responsáveis pela administração, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 22 de maio de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda.  Thaís de Lima Rodrigues Leandrini 
CRC 2SP-027685/O-0 F SP Contador CRC 1SP280836/O-5
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ALICE LABATE

A Apple está acelerando os pla-
nos para lançar um par de ócu­
los  inteligentes  no  final  de  
2026 como parte de sua estra-
tégia  para  recuperar  terreno  
no  mercado  de  dispositivos  
com  inteligência  artificial  
(IA). De acordo com Mark Gur-
man, repórter de tecnologia da 
Bloomberg, os primeiros pro-
tótipos devem entrar em pro-
dução ainda neste ano com par-
ceiros internacionais, enquan-
to a empresa abandona o de-
senvolvimento de um relógio 
com câmera integrada.

Batizado  internamente  de  
N401, o novo dispositivo de-
ve  competir  diretamente  

com  os  óculos  Ray-Ban  com  
IA da Meta e os modelos com 
Android XR, do Google. O ele-
trônico  virá  equipado  com  
câmeras, microfones e alto-fa-
lantes, permitindo tarefas co-
mo  ligações,  reprodução  de  
música, traduções em tempo 
real e comandos via Siri. O ob-
jetivo é permitir que o disposi-

tivo analise o ambiente ao re-
dor do usuário e ofereça inte-
rações contextuais.

A iniciativa faz parte de um 
esforço mais  amplo da Apple  
para se reposicionar diante da 
crescente  popularidade  de  
hardwares com recursos de IA. 
A  empresa  tem  enfrentado  
críticas por demorar a integrar 

soluções baseadas em IA gene-
rativa aos seus produtos e cor-
re para evitar a perda de espa-
ço em novas categorias.

QUAL É O PLANO. O projeto dos 
óculos já  passou  por diferen-
tes fases de codinome e concei-
to e pode sofrer alterações até 
o lançamento. O plano final da 
companhia  ainda  é  oferecer  
um  modelo  de  realidade  au-
mentada com sobreposição de 
conteúdos  digitais  ao mundo  
real, mas essa versão deve le-
var ainda alguns anos para che-
gar ao mercado.

A  equipe  responsável  pelo  
novo produto é a mesma que 
criou o Vision Pro, o headset 
de  realidade  mista  lançado  
em 2023. Agora, além dos ócu­
los, o grupo trabalha em ver-
sões  mais  acessíveis  e  leves  
do Vision Pro, além de mode-
los  conectados  ao  Mac  com  
menor latência.

Em paralelo ao desenvolvi-
mento dos óculos, a Apple vi-
nha testando outros formatos 
de dispositivos com IA, como 
AirPods e Apple Watches com 
câmeras embutidas. 

Segundo Mark Gurman, no 
entanto, os planos para um re-
lógio inteligente  com  câmera  
foram suspensos pela compa-
nhia na semana passada, embo-
ra  os  fones  de  ouvido  conti-
nuem em desenvolvimento.

Internamente, há preocupa-
ção de que falhas nos recursos 
de  inteligência  artificial  pos-
sam comprometer a recepção 
dos novos óculos. Atualmente, 
os concorrentes Meta e Goo-
gle se beneficiam das platafor-
mas Llama e Gemini, enquan-
to  a  Apple  ainda  depende  do  
Google Lens e da OpenAI para 
funcionalidades de análise vi-
sual no iPhone.

Para dar conta dessa depen-
dência, a empresa trabalha em 
chips dedicados para dispositi-
vos  com  IA  e  pretende  abrir  
seus modelos de linguagem pa-
ra  desenvolvedores  externos.  
A expectativa é de que a estra-
tégia resulte em uma nova leva 
de aplicativos com IA disponí­
veis na App Store.

Além dos óculos, a Apple pre-
para o lançamento de seu pri-
meiro iPhone dobrável, previs-
to para o final de 2026. A entra-
da na categoria tem como obje-
tivo diversificar o portfólio da 
companhia  e  enfrentar  fabri-
cantes  que  já  apostam  nesse  
formato há anos. l

ΓΟςΕΡΝΟ DΟ ΕΣΤΑDΟ DΟ ΜΑΡΑΝΗ℘Ο
ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ DΕ ΕΣΤΑDΟ DΑ ΣΑ∨DΕ

ΓΑΒΙΝΕΤΕ DΟ ΣΕΧΡΕΤℑΡΙΟ 
ΑςΙΣΟ DΕ ΣΥΣΠΕΝΣ℘Ο

ΧΗΑΜΑΜΕΝΤΟ Π∨ΒΛΙΧΟ Ν≡. 001/2024−ΣΕΣ
ΠΡΟΧΕΣΣΟ ΑDΜΙΝΙΣΤΡΑΤΙςΟ Ν≡ 154947/2023/ΣΕΣ

Α ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ DΕ ΕΣΤΑDΟ DΑ ΣΑ∨DΕ � ΣΕΣ, νο υσο δε συασ ατριβυι⌡εσ λεγαισ, τορνα πβλιχο, 

παρα χονηεχιmεντο δοσ ιντερεσσαδοσ, α συσπενσο δο Χηαmαmεντο Πβλιχο ν≡ 001/2024�ΣΕΣ/
ΜΑ, θυε τεm πορ οβϕετο α σελεο δε Οργανιζαο δα Σοχιεδαδε Χιϖιλ � ΟΣΧ παρα εξεχυο δασ 

α⌡εσ δο Προγραmα δε Ατενο Ιντεγραλ ◊σ Πεσσοασ χοm Τρανστορνοσ Μενταισ εm ΧονΥιτο χοm α Λει 

(ΠΑΙΜΑ), πορ φορα δε δεχισο ϕυδιχιαλ, προφεριδα νοσ αυτοσ δο Μανδαδο δε Σεγυρανα ν≡ 0811975−
59.2025.8.10.0000, εm τρmιτε νο Τριβυναλ δε ϑυστια δο Εσταδο δο Μαρανηο, δε ρελατορια δο 

Dεσεmβαργαδορ ϑαmιλ δε Μιρανδα Γεδεον Νετο.
Α δεχισο λιmιναρ, προφεριδα εm 09 δε mαιο δε 2025, δετερmινου α συσπενσο ιmεδιατα δοσ εφειτοσ 
δο ρεσυλταδο δο ρεφεριδο Χηαmαmεντο Πβλιχο, ατ ο ϕυλγαmεντο Ξναλ δο mανδαδο δε σεγυρανα.

Φιχαm, πορταντο, συσπενσασ τοδασ ασ φασεσ δο χερταmε, ινχλυσιϖε εϖεντυαισ ατοσ δε ηοmολογαο ε 

χελεβραο δε παρχερια δεχορρεντεσ δο χηαmαmεντο, ατ υλτεριορ δελιβεραο ϕυδιχιαλ. 

 Μαιορεσ Ινφορmα⌡εσ ατραϖσ: 

 � ε−mαιλ: χοmισσαοχηαmαmεντοπυβλιχο≅σαυδε.mα.γοϖ.βρ. 
 � Τελεφονεσ: (98) 3198−5558/3198 5559/3198−5560 ε 3198−5561. 

Σο Λυσ (ΜΑ), 19 δε mαιο δε 2025.

Τιαγο ϑοσ Μενδεσ Φερνανδεσ
Σεχρετ〈ριο δε Εσταδο δα Σαδε 

ΥΝΙςΕΡΣΙDΑDΕ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ
ΗΟΣΠΙΤΑΛ ΥΝΙςΕΡΣΙΤℑΡΙΟ DΑ ΥΣΠ

ΧΝΠϑ Ν≡ 63.025.530/0085−12
ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ Ν° 90112/2025 � ΗΥ ΥΣΠ

ΠΡΟΧΕΣΣΟ ΣΕΙ Ν≡ 154.00001937202523
ΡΕΦ.: ΑΛΤΕΡΑ∩℘Ο DΕ ΕΣΠΕΧΙΦΙΧΑ∩℘Ο Ε DΑΤΑ.

Ινφορmαmοσ θυε φοι αλτεραδο α εσπεχιiχα��ο δο ιτεm 01 δο Πρεγ�ο αχιmα χιταδο. Νοϖα
δατα: Σεσσ�ο δε Αβερτυρα: 05/06/2025 �σ 09:00 ησ. Ο εδιταλ χοm ασ αλτερα��εσ εστ�
δισπον�ϖελ νοσ ενδερε�οσ: ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ ε WWW.ΥΣΠ.ΒΡ/ΛΙΧΙΤΑΧΟΕΣ

ΥΝΙςΕΡΣΙDΑDΕ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ
ΗΟΣΠΙΤΑΛ ΥΝΙςΕΡΣΙΤℑΡΙΟ DΑ ΥΣΠ

ΧΝΠϑ Ν≡ 63.025.530/0085−12
ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ Ν° 90144/2025 � ΗΥ ΥΣΠ

ΠΡΟΧΕΣΣΟ ΣΕΙ Ν≡ 154.00002949/2025−75
ΡΕΦ.: ΑΛΤΕΡΑ∩℘Ο DΕ ΕΣΠΕΧΙΦΙΧΑ∩℘Ο Ε DΑΤΑ.

Ινφορmαmοσ θυε φοι αλτεραδο α εσπεχιicação dos itens 04,05,06,07 do Pregão acima
citado. Nova data: Sessão de Abertura: 05/06/2025 às 09:00 ησ. Ο εδιταλ χοm ασ
αλτερα��εσ εστ� δισπον�ϖελ νοσ ενδερε�οσ: ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ ε ωωω.υσπ.βρ/λιχιταχοεσ

AVISO DE LICITAÇÃO 
Pregão Eletrônico Nº 2/2025 

Órgão/Entidade: Delegacia Seccional de Polícia de Jales/SP
Processo Nº: 058.00067134/2025-75
Objeto: Aquisição de material de consumo – Suprimentos 
de informática
Valor estimado: R$ 102.353,33 (Cento e dois mil, trezentos 
e cinquenta e três reais e trinta e três centavos).
Acolhimento de propostas: 26/05/2025 às 09:00h – 
05/06/2025 às 23:59h
Abertura de propostas: 06/06/2025 às 09:30h
Abertura da sessão pública: 06/06/2024 às 09:30h
O certame será realizado por meio do sistema Compras.
Gov, estando o edital disponível no endereço www.compras.
gov.br.
O procedimento visa ao atendimento das demandas 
relacionadas ao consumo de material de expediente da 
Delegacia Seccional de Polícia de Jales/SP e unidades 
policiais a ela subordinadas.
Os interessados em participar da licitação deverão efetuar 
seu cadastro no sistema SICAF (Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores) conforme instruções contidas 
no endereço https://www.gov.br/compras/pt-br/fornecedor, 
e estarem cadastrados no sistema CAUFESP (Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo), 
conforme instruções contidas no endereço https://www.
prodesp.sp.gov.br/fornecedores/cadastro-caufesp/?cn-
reloaded=1 .
Contato: 17-3621-1921 e-mail: patrim.jales@policiacivil.
sp.gov.br

Ademir Gasques Sanches Junior
Pregoeiro

Mais novidades
Além dos óculos, a Apple 

prepara o seu primeiro
iPhone dobrável, previsto 

para o final de 2026

Sindicato da Indústria de Condutores Elétricos Trefilação e Laminação 
de Metais Não Ferrosos do Estado de São Paulo - SINDICEL 

Av. Paulista, 1313 - 7º andar - Sala 705 - Bairro Bela Vista - São Paulo/SP
CNPJ nº 49.467.087/0001-09

Eleição Sindical - AVISO
Em cumprimento ao disposto nos artigos 14º, § 1º, 16º e 35º, letra “c” do Regimento Eleitoral, comunico que 
foi registrada a chapa única abaixo concorrente às eleições do SINDICEL para a Diretoria, Conselho Fiscal e 
Delegados Representantes junto à FIESP, para o mandato 2025/2028, a que se refere o aviso publicado neste jornal 
no dia 08 de maio de 2025. Diretoria - Titulares: Alexandre Ferreira Boucinhas, Silvio Barone Junior, José Alexandre 
Almeida Luiz Junior, Daniel Pelegrini de Azevedo, Diretoria - Suplentes: Welinton Canelo, Paulo Cezar  
Martins Pereira, Conselho Fiscal - Titulares: Antonio Carlos Ferreira, Reinaldo Jeronymo, Rafael Verrone Ruas, 
Conselho Fiscal - Suplentes: Cristiane Modesto Biz, Marcio Roberto Rocha Tiene, Sérgio Moacyr Ragusa,  
Delegados Representantes junto à FIESP - Titulares: Allan Aires de Melo Cordeiro, Jenner Iacono Negrão, 
Delegados Representantes junto à FIESP - Suplentes: Marcelo Barone, Cor Jésus de Miranda. Comunico ainda, que 
o prazo para impugnação de candidaturas é de 5 (cinco) dias, a contar da publicação deste aviso. 

São Paulo, 26 de maio de 2025. Carlos Alberto Cordeiro - Presidente

SANED Engenharia e Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 68.976.224/0001-77 - NIRE 35.300.477.201

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 05/05/2025
1. Data, Horário e Local da Assembleia: Realizada aos 05 (cinco) dias do mês de maio de 2025, às 10:00 horas, na 
sede social da Companhia, na Cidade de São Paulo, na Alameda Santos, número 455, conjunto 305, Cerqueira Cesar, 
São Paulo-SP. 2. Presença: Presentes os acionistas que representam a totalidade do capital social da Companhia, em 
razão do que fica dispensada a convocação, nos termos do Art. 124, parágrafo 4° da Lei n° 6.404/76, conforme 
assinatura no Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Presidente: Sr. Antonio Luiz Polverini; Secretária: Sra. Clara 
Maria da Costa Figueira de Morais. 4. Ordem do Dia: (i) aprovar as contas da sociedade e as demonstrações 
contábeis relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. 5. Deliberações Tomadas por 
Unanimidade de Votos e Sem Quaisquer Restrições: Instalada a Assembleia, após a discussão da matéria, os 
Acionistas, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, resolveram: (i) aprovar as contas da sociedade 
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, bem como, aprovar suas respectivas 
demonstrações contábeis encerradas naquela mesma data, publicadas no Jornal O Estado de São Paulo na versão 
impressa e digital no dia 28/04/2025. 6. Encerramento: nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a 
assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos. São Paulo, 05 de 
maio de 2025 (aa) Antonio Luiz Polverini - Presidente; Clara Maria da Costa Figueira de Morais (Secretária). Confere 
com a original lavrada em livro próprio. Antonio Luiz Polverini (Presidente); Clara M.C.F Morais (Secretária); GGS 
Administração de Bens Ltda. Antonio Luiz Polverini (Acionista); Clara Maria da Costa F. de Morais (Acionista);  Luana 
Ferreira Alves (Acionista); Francisco Elismar Soares de Sousa (Acionista). JUCESP nº 167.773/25-2 em 15/05/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

A equipe que faz o novo produto é a mesma que criou o Vision Pro

GUILHERME GUERRA/ESTADÃO

Apple prepara óculos 
com inteligência artificial 
Dispositivo, que deve 
ser lançado em 2026, 
deve competir com os 
modelos da Ray-Ban
com IA da Meta e os 
acessórios do Google

Tecnologia Novo acessório 

ΓΟςΕΡΝΟ DΟ ΕΣΤΑDΟ DΟ ΜΑΡΑΝΗ℘Ο
ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ DΕ ΕΣΤΑDΟ DΑ ΣΑ∨DΕ

ΧΟΜΙΣΣ℘Ο ΠΕΡΜΑΝΕΝΤΕ DΕ ΧΟΝΤΡΑΤΑ∩℘Ο 
Προχεσσο Αδmινιστρατιϖο ΣΕΙ ν≡ 2024.110222.00890

Προχεσσο ΣΙΓΑ: ΣΕΣ/00032/2024

Πρεγο Ελετρνιχο ν≡ 16/2025−ΣΕΣ
ΑςΙΣΟ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο

Α ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ DΕ ΕΣΤΑDΟ DΑ ΣΑ∨DΕ � ΣΕΣ, ινσχριτα νο ΧΝΠϑ σοβ ν≡ 02.973.240/0001−06, σε−
διαδα να Αϖ. Χαρλοσ Χυνηα, σ/ν≡, Βαιρρο δο Χαληαυ, Σο Λυσ � ΜΑ, τορνα πβλιχο, παρα χονηεχιmεντο 
δοσ ιντερεσσαδοσ, θυε ρεαλιζαρ−σε−〈 νο δια 11/06/2025 ◊σ 09η00mιν (ηορ〈ριο δε Βρασλια), α λιχιταο 
να mοδαλιδαδε ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ, δο τιπο ΜΕΝΟΡ ΠΡΕ∩Ο ΠΟΡ ΙΤΕΜ, θυε τεm πορ οβϕετο α 
�Χοντραταο δε εmπρεσα εσπεχιαλιζαδα να λοχαο δε ΣΙΣΤΕΜΑ DΕ ΑΡ ΜΕDΙΧΙΝΑΛ, προδυζιδο πορ 
χοmπρεσσορ mεδιχιναλ/m⌠δυλο δε αρ, χοm συα ρεσπεχτιϖα χεντραλ δε ρεσερϖα δε χιλινδροσ δε αρ mεδι−
χιναλ σινττιχο (βαχκυπσ), ινχλυινδο ινσταλαο, mονταγεm ε mανυτενο χορρετιϖα ε πρεϖεντιϖα, εm 
χονφορmιδαδε χοm α Ρεσολυο ΡDΧ ν≡ 50/2002 δα ΑΝςΙΣΑ, ΑΒΝΤ � ΝΒΡ 12.188/2012 ε δεmαισ 
νορmασ απλιχ〈ϖεισ, χονφορmε εσπεχιΞχα⌡εσ χονσταντεσ νεστε Τερmο δε Ρεφερνχια, σενδο πρεσιδιδα 
πελο Αγεντε δε Χοντραταο/Πρεγοειρο δεστα ΣΕΣ ε ρεαλιζαδα ατραϖσ δο Πορταλ δε Χοmπρασ δο Γο−
ϖερνο Φεδεραλ: ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/πτ−βρ/. 
Ινφορmα⌡εσ: Χοmισσο Περmανεντε δε Χοντραταο � ΧΠΧ (συβσολο), νο ε−mαιλ: λιχιτασεσ≅σαυδε.
mα.γοϖ.βρ ε τελεφονεσ: (98) 3198−5559 ε 3198−5560.

Σο Λυσ − ΜΑ, 20 δε mαιο δε 2025
Χηρισανε Ολιϖειρα Βαρροσ
Πρεσιδεντε δα ΧΠΧ/ΣΕΣ

ΓΟςΕΡΝΟ DΟ ΕΣΤΑDΟ DΟ ΜΑΡΑΝΗ℘Ο
ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ DΕ ΕΣΤΑDΟ DΑ ΣΑ∨DΕ

ΧΟΜΙΣΣ℘Ο ΠΕΡΜΑΝΕΝΤΕ DΕ ΧΟΝΤΡΑΤΑ∩℘Ο 
ΑςΙΣΟ DΕ ΣΥΣΠΕΝΣ℘Ο

Προχεσσο Αδmινιστρατιϖο ΣΕΙ ν≡ 2025.110222.00957

Προχεσσο ΣΙΓΑ: ΣΕΣ/0003/2025

Πρεγο Ελετρνιχο ν≡ 08/2025−ΣΕΣ
Οβϕετο: � Ρεγιστρο δε Πρεοσ παρα αθυισιο δε εθυιπαmεντοσ δε υσο ηοσπιταλαρ, χοm σερϖιοσ 
αχεσσ⌠ριοσ δε ινσταλαο ου mονταγεm, (θυανδο χαβϖεισ), παρα συπριρ ασ υνιδαδεσ δα Ρεδε 
Εσταδυαλ δε Σαδε, ε εϖεντυαισ δοα⌡εσ αοσ mυνχιπιοσ δο Εσταδο δο Μαρανηο, χονφορmε ασ 
χονδι⌡εσ, εσπεχιΞχα⌡εσ ε θυαντιτατιϖοσ δισχριmιναδοσ νο Τερmο δε Ρεφερνχια (ΑΝΕΞΟ Ι) 

δεστε Εδιταλ. Α Πρεγοειρα ΟΞχιαλ δα Σεχρεταρια δε Εσταδο δα Σαδε, χοmυνιχα θυε α σεσσο mαρχα−

δα παρα ο δια: 21/05/2025 ◊σ 09η00mιν (ηορ〈ριο δε Βρασλια); νο σερ〈 ρεαλιζαδα, εστανδο ΣΥΣΠΕΝΣΑ 

ατ υλτεριορ δελιβεραο. Λοχαλ: Σιτε δο Πορταλ δε Χοmπρασ δο Γοϖερνο Φεδεραλ (ηττπσ://ωωω.γοϖ.

βρ/χοmπρασ/πτ−βρ/) ε ωωω.χσλ.σαυδε.mα.γοϖ.βρ, Ινφορmα⌡εσ: Χοmισσο Περmανεντε δε Λιχιταο 

� ΧΣΛ, λοχαλιζαδο να Αϖ. Προφεσσορ Χαρλοσ Χυνηα, σ/ν, ϑαραχατψ, Σο Λυσ/ΜΑ. ΧΕΠ: 65.076−820; 

Ε−mαιλ: λιχιτασεσ≅σαυδε.mα.γοϖ.βρ ε Φονεσ: (98) 3198−5558 ε 3198−5559, εδιταλ δισπονϖελ νο σιτε: 

ωωω.σαυδε.mα.γοϖ.βρ/χσλ. 

Σο Λυσ − ΜΑ, 20 δε mαιο δε 2025

Χηρισανε Ολιϖειρα Βαρροσ

Πρεσιδεντε δα ΧΠΧ/ΣΕΣ

SEGUNDA-FEIRA, 26 DE MAIO DE 2025

ECONOMIA&NEGÓCIOS B9
O ESTADO DE S. PAULO


